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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO E DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão 
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do CPP.

2. A segregação preventiva encontra-se devidamente fundamentada, pois 
invocou o Juízo de primeira instância o risco de reiteração delitiva, uma vez 
que o agravante, com 18 anos de idade, possui inúmeras passagens pela 
Vara da Infância e Juventude pela prática de atos infracionais, o que 
evidencia a necessidade de manutenção da segregação cautelar e a 
insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão. 

3. A propósito, sabe-se que "a existência de inquéritos, ações penais em 
curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações 
definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar" (HC n. 
607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares diversas 
à prisão, uma vez que insuficientes para assegurar a ordem pública. 
Precedente. 

5. No mais, "não há falar em desproporcionalidade entre o decreto prisional 
preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser inadmissível, em 
habeas corpus, a antecipação da quantidade de pena que eventualmente 
poderá ser imposta." (HC n. 499.437/SP, Relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/6/2019, DJe de 17/6/2019).

Documento eletrônico VDA46446135 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 27/03/2025 14:27:22
Publicação no DJEN/CNJ de 31/03/2025. Código de Controle do Documento: 3cee92b0-cbcd-4f27-b523-a0641515ef89



6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 27 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por RUBENS CONCEIÇÃO 
CARNEIRO contra a decisão de e-STJ fls. 69/74, por meio da qual foi denegada a 
ordem de habeas corpus. 

No presente agravo regimental, a defesa reitera o disposto na inicial do 
habeas corpus, aduzindo a ausência de fundamentação idônea do decreto prisional e 
de contemporaneidade dos motivos ensejadores do cárcere.

Afirma que "o argumento trazido pelo acórdão, consistente na existência de 

antecedentes infracionais, também não é suficiente para afastar o pleito de liberdade." 
(e-STJ fl. 84).

Alega que, "por se tratar de pessoa primária e que possuía 18 anos à época 

dos fatos, há grande chance de, ao final, aplicar-se pena em regime diverso do 

fechado, de modo que há clara desproporção entre a custódia cautelar e eventual 

pena." (e-STJ fl. 84).

Aduz ser suficiente a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente 
recurso para que seja revogada a prisão preventiva mediante a imposição de medidas 
cautelares diversas.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que deve ser 
integralmente mantida, in verbis (e-STJ fls. 69/74, grifei):

[...]

Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, "trata-se de 
prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do julgamento 
da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na 
estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de 
condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade)" 
(AgRg no RHC n. 144.385/MG, relator o Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe 19/4/2021).
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No tocante aos fundamentos da prisão preventiva, insta consignar que a 
regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios do 
cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.

A prisão preventiva foi decretada nos seguintes termos (e-STJ fls. 31/32, 

grifos acrescidos):

No caso em apreço, a prova da materialidade e os indícios suficientes de 
autoria do crime de adulteração de sinal identificador de veículo automotor 
(artigo 311, §2º, III, do Código Penal) encontram-se evidenciados pelos 
elementos de convicção constantes das cópias do Auto de Prisão em 
Flagrante (fls. 01), com destaque para as declarações colhidas (fls. 02/04) e o 
auto de apreensão (fls. 12), sendo que o indiciado foi detido após ser 
perseguido por policiais militares enquanto conduzia um veículo automotor 
com os sinais de identificação adulterados.

Assim, no caso em tela, os elementos até então coligidos apontam a 
materialidade e indícios de autoria do cometimento do crime de adulteração 
de sinal identificador de veículo automotor, cuja pena privativa de liberdade 
máxima ultrapassa o patamar de 4 (quatro) anos.

Assentado o fumus comissi delicti, debruço-me sobre o eventual periculum in 
libertatis.

Embora primário, destaco que o autuado, com 18 anos de idade, ostenta 
diversas passagens pela Vara da Infância e Juventude pela prática de atos 
infracionais (fls. 21/22), o que demonstra que possui conduta voltada à 
criminalidade e que as medidas cautelares diversas da prisão serão 
insuficientes para mantê-lo afastado das práticas criminosas, de modo que a 
conversão do flagrante em prisão preventiva faz-se necessária a fim de se 
evitar a reiteração delitiva, eis que em liberdade já demonstrou concretamente 
que continuará a delinquir, o que denota o perigo gerado pelo estado de 
liberdade do autuado.

Portanto, embora tais passagens não ensejem a reincidência, é certo que 
podem servir de fundamento para o decreto de prisão preventiva, conforme 
entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça.

NÃO há, ainda, comprovação de endereço fixo que garanta a vinculação ao 
distrito da culpa, denotando que a cautela é necessária para a conveniência 
da instrução criminal e de eventual aplicação da lei penal, nem de atividade 
laboral remunerada, de modo que as atividades ilícitas porventura sejam fonte 
ao menos alternativa de renda (modelo de vida), pelo que a recolocação em 
liberdade neste momento (de maneira precoce) geraria presumível retorno às 
vias delitivas, meio de sustento.

Dessa forma, reputo que a conversão do flagrante em prisão preventiva é 
necessária a fim de se evitar a reiteração delitiva, assegurando-se a ordem 
pública, bem como a conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei 
penal.

Deixo de converter o flagrante em prisão domiciliar porque ausentes os 
requisitos previstos no artigo 318 do Código de Processo Penal. Deixo, ainda, 
de aplicar qualquer das medidas previstas no artigo 319 do Código de 
Processo Penal, conforme toda a fundamentação acima (CPP, art. 282, § 6º). 
E não se trata aqui de decretação da prisão preventiva com a finalidade de 
antecipação de cumprimento de pena (CPP, art. 313, § 2º), mas sim de que 
as medidas referidas não têm o efeito de afastar o acusado do convívio social, 
razão pela qual seriam, na hipótese, absolutamente ineficazes para a garantia 
da ordem pública.

6. Destarte, estando presentes, a um só tempo, os pressupostos fáticos e 
normativos que autorizam a medida prisional cautelar, impõe-se, ao menos 
nesta fase indiciária inicial, a segregação, motivo pelo qual CONVERTO a 
prisão em flagrante de RUBENS CONCEIÇÃO CARNEIRO em preventiva, 
com fulcro nos artigos 310, inciso II, 312 e 313 do Código de Processo Penal. 
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EXPEÇA-SE mandado de prisão.

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar foi decretada 
com fundamentação idônea, qual seja, o risco de reiteração delitiva, tendo 
em vista que "o autuado, com 18 anos de idade, ostenta diversas passagens 
pela Vara da Infância e Juventude pela prática de atos infracionais, [...]"

Com efeito, "justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois, 
como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais 
em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de 
evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública". (AgRg no HC 
n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).

Nesse sentido, com as devidas modificações, os seguintes precedentes 
desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA E QUANTIDADE 
DE DROGAS APREENDIDAS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL 
PENA A SER APLICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex 
vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia 
da ordem pública, notadamente em razão de o recorrente ostentar 
registros criminais, tendo sido consignado que "há constatação de que 
o autuado possui incursões em diversos atos infracionais pretéritos, 
evidenciando sério e real risco de reiteração delitiva [...] condições 
pessoais do representado (condenação pretérita por ato infracional de furto 
qualificado)", o que revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por 
delituosas e justifica a imposição da segregação cautelar ante o fundado 
receio de reiteração delitiva, somado à apreensão de 21,5 g de crack, 
circunstâncias indicativas de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da prisão preventiva na hipótese. 
(Precedentes).

III - A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que: "Não prospera a 
assertiva de que a custódia cautelar é desproporcional à futura pena do 
paciente, pois só a conclusão da instrução criminal será capaz de revelar qual 
será a pena adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo 
inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus' (HC 187.669/BA, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, julgado em 24/05/2011, 
DJe 27/06/2011)" (RHC n. 71.563/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 9/8/2016).

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se 
falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC 144.147/MS, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 25/5/2021, DJe de 4/6/2021, grifei)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
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[...]

4. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar que a 
existência de inquéritos, ações penais em curso ou condenações 
definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
também fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar.

5. O Juízo de primeiro grau destacou que o recorrente registra em sua folha 
de antecedentes a prática de outros delitos, já havendo sido preso 
anteriormente, o que reforça a necessidade de sua prisão provisória.

6. Configurada a dedicação aparentemente habitual ao cometimento de 
crimes e o descumprimento de medida cautelar imposta em oportunidade 
pretérita, a substituição pleiteada pela defesa não constitui instrumento eficaz 
para obstar a reiteração delitiva, o que se mostra atingível apenas mediante a 
custódia preventiva do réu. [...] (RHC n. 76.929/MG, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
29/11/2016, grifei.)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO 
APELO EM LIBERDADE. MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PREVENTIVO. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. ATOS 
INFRACIONAIS. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RÉU QUE PERMANECEU CUSTODIADO 
DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

4. O fato de o paciente possuir anotações anteriores pela prática de atos 
infracionais, inclusive por delito análogo ao tráfico de entorpecentes, é 
circunstância que revela a sua periculosidade social e a sua inclinação à 
prática de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte 
a delinquir.

[...]

(HC n. 442.874/SP, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 26/6/2018, DJe 1º/8/2018, grifei.)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 
EMPREGO DE ARMA E PELO CONCURSO DE AGENTES E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. REGISTRO DE CRIMES E ANOTAÇÕES DE 
ATOS INFRACIONAIS. CRITÉRIOS ADOTADOS NO RHC N. 
63.855/MG. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

3. Consoante entendimento firmado pela 3ª Seção do Superior Tribunal de 
Justiça no julgamento do RHC n. 63.855/MG, não constitui 
constrangimento ilegal a manutenção da custódia ante tempus com 
fulcro em anotações registradas durante a menoridade do agente se a 
prática de atos infracionais graves, reconhecidos judicialmente e que 
não distam da conduta em apuração, é apta a demonstrar a 
periculosidade do custodiado.

4. Recurso não provido.

(RHC n. 76.801/MG, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016, grifei.)

Ademais, cumpre salientar que condições pessoais favoráveis, por si sós, 
não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 
legais para a decretação da segregação provisória, consoante se observa na 
hipótese dos autos.
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Por fim, "não é todo e qualquer crime cometido sem violência ou grave 
ameaça à pessoa que conduz à substituição da segregação cautelar por 
medidas alternativas, sendo a suficiência e adequação das cautelares 
analisadas de acordo com as circunstâncias do fato e as condições pessoais 
do agente." (AgRg no HC n. 769.199/MG, relator o Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe 30/9/2022).

Portanto, considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida 
a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se 
mostram insuficientes para o resguardo da ordem pública.

Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus.

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada, pois invocou o Juízo de primeiro grau o risco de reiteração delitiva, uma 
vez que, "embora primário [...] o autuado, com 18 anos de idade, ostenta diversas 

passagens pela Vara da Infância e Juventude pela prática de atos infracionais (fls. 

21/22), o que demonstra que possui conduta voltada à criminalidade e que as medidas 

cautelares diversas da prisão serão insuficientes para mantê-lo afastado das práticas 

criminosas, de modo que a conversão do flagrante em prisão preventiva faz-se 

necessária a fim de se evitar a reiteração delitiva, eis que em liberdade já demonstrou 

concretamente que continuará a delinquir, o que denota o perigo gerado pelo estado de 

liberdade do autuado."

Quanto ao ponto, é cediço no Superior Tribunal de Justiça que "a existência 

de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou 

condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 

fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar" (HC n. 607.654/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

Ademais, considerando a fundamentação acima expendida, verifica-se 
indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se 
mostram insuficientes para o resguardo da ordem pública.

Portanto, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, de minha 
relatoria, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 
785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; e AgRg no RHC n. 172.667/SC , 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
9/3/2023.
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No mais, "não há falar em desproporcionalidade entre o decreto prisional 

preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser inadmissível, em habeas corpus, 

a antecipação da quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta." (HC 
499.437/SP, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/6/2019, 
DJe de 17/6/2019).

Por fim, a aventada ausência de contemporaneidade não foi apreciada pelo 
Tribunal de origem, o que inviabiliza a análise da questão pelo Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. 

A propósito, "matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo 

grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão 

de instância" (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Tal o contexto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 968.956 / SP
Número Registro: 2024/0479127-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15262773720248260228 30109525020248260000

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RUBENS CONCEICAO CARNEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUBENS CONCEICAO CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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